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EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ANULAÇÃO. 
RETIFICAÇÃO DE OFÍCIO. DISCUSSÃO NA SEARA 
ADMINISTRATIVA. CSLL. AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO. 
IMPOSSIBILIDADE.

I - Trata-se, na origem, de embargos à execução fiscal por meio 
dos quais a recorrente pretende a anulação do crédito tributário referente a 
débito de CSLL do ano-calendário de 2001, acrescido da respectiva multa 
de ofício.

II - O ordenamento jurídico brasileiro passou a tratar da figura do 
ágio por meio do Decreto-Lei n. 1.598/1977, vigente à época dos fatos 
geradores que ensejaram a autuação sofrida pela recorrente.  De forma 
sucinta, o ágio pode ser conceituado como sendo um preço adicional ao 
custo de aquisição de participação societária, representado pela diferença 
positiva entre o custo de aquisição e o valor contábil do investimento 
adquirido, justificada pela perspectiva de obtenção de receitas futuras.

III - Sob as perspectivas contábil e societária, o ágio é passível 
de amortização na apuração de resultado da empresa investidora, impedindo 
o reconhecimento de ganhos inexistentes. Ou seja, a rentabilidade da 
sociedade adquirida não constituirá lucro da sociedade investidora até o 
montante equivalente ao ágio pago. Uma vez que, sendo neutralizado o 
ágio, os resultados positivos da empresa investida refletem no aumento do 
patrimônio da investidora.

IV - Entretanto, sob a perspectiva fiscal, o ágio é tratado de 
forma distinta, uma vez que a legislação tributária impõe que todo ágio ou 
deságio contabilmente amortizado deve ter seus efeitos fiscais anulados 
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perante o IRPJ e a CSLL, enquanto não houver a alienação ou liquidação do 
investimento adquirido. Paralelamente a isso, o registro contábil é 
preservado para futuro aproveitamento quando da alienação, momento em 
que é autorizada a integração do ágio ao custo de aquisição para apuração 
do ganho de capital. Exceção à regra ocorre apenas na hipótese em que a 
empresa investida é incorporada pela investidora.

V - À época da edição do Decreto-Lei n. 1.598/1977, não existia 
a figura tributária da CSLL, a qual passou a ser prevista com o advento da 
Constituição Federal de 1988, ao ser instituída por meio da Lei n. 
1.689/1988. Por óbvio, a redação do art. 25 do Decreto-Lei n. 1.598/1977 
poderia ser alterada para que nele constasse o IRPJ, porém o legislador 
optou pela previsão contida no art. 57 da Lei n. 8.981/1995.

VI - O montante tributável, no caso da CSLL, será definido pelo 
resultado do exercício social antes da provisão para pagamento do imposto 
de renda, previsto na demonstração do resultado do exercício da pessoa 
jurídica, conforme dispõe o art. 2º da Lei n. 7.689/1988. O art. 57 da Lei n. 
8.981/1995, por sua vez, estende à CSLL as normas de apuração do IRPJ, 
de tal sorte serem perfeitamente aplicáveis as regras que disciplinam as 
alterações na apuração do lucro real, previstas nos arts. 7º e 8º da Lei n. 
8.541/1992.

VII - Com efeito, é inegável a determinação legal para que a 
apuração do montante devido a título de CSLL seja realizada de acordo com 
as normas aplicáveis ao IRPJ, sendo justamente neste momento (da 
apuração) em que devem ser observadas as regras que disciplinam as 
provisões, despesas dedutíveis, adições e outros aspectos pertinentes aos 
registros contábeis.

VIII - Outrossim, ainda que fosse o caso de não observar o art. 
57 da Lei n. 8.981/1995 na apuração da CSLL, cabe esclarecer que é 
imprescindível a previsão legal autorizando expressamente a dedução da 
despesa com amortização de ágio da base de cálculo da referida 
contribuição. A necessidade de autorização legal decorre da premissa de 
que, em regra, a despesa não é dedutível. Portanto, a dedução não poderia 
ser autorizada diante do silêncio da lei, sob pena de afronta direta ao art. 
111 do CTN. De todo modo, acerca da aplicação do art. 57 da Lei n. 
8.981/1995, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é sólida em 
admitir as regras de dedução de despesas e custos para fins de apuração do 
lucro real à CSLL:  AgRg no AREsp n. 473.592/RJ, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 7/4/2015, DJe de 
14/4/2015,  REsp n. 1.531.477/PR, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 3/12/2015, DJe de 14/12/2015.)

IX - A correção do valor devido pela Delegacia de Julgamento, 
decorrente da decisão administrativa, não configura violação do art. 142 do 
CTN. Na realidade, o Código Tributário Nacional autoriza expressamente, 
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por meio do seu art. 145, a alteração do lançamento na hipótese em que o 
sujeito passivo apresenta impugnação administrativa. Cabe à Delegacia de 
Julgamento a competência para a apreciação da impugnação ofertada, 
poderá, ainda, promover a revisão do lançamento tributário, caso acolhidos 
os argumentos do sujeito passivo, sem que isso configure nulidade.

X - No presente caso, o Tribunal de origem, ao apreciar o recurso 
de apelação da ora recorrente, concluiu que a alteração do lançamento 
realizada pela Delegacia Regional de Julgamento significou mera 
adequação da base de cálculo, mediante cálculo aritmético.  Deveras, não é 
possível, na via estreita do recurso especial, a análise da alegação de que a 
retificação ocorrida não tratou do simples decote da parcela excedente do 
crédito tributário, tampouco a alteração da premissa estabelecida pela Corte 
de origem, pois o óbice da Súmula n. 7 do STJ impede o reexame fático-
probatório juntado aos autos.

XI - Recurso especial improvido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 02 de outubro de 2023.

 

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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por meio do seu art. 145, a alteração do lançamento na hipótese em que o 
sujeito passivo apresenta impugnação administrativa. Cabe à Delegacia de 
Julgamento a competência para a apreciação da impugnação ofertada, 
poderá, ainda, promover a revisão do lançamento tributário, caso acolhidos 
os argumentos do sujeito passivo, sem que isso configure nulidade.

X - No presente caso, o Tribunal de origem, ao apreciar o recurso 
de apelação da ora recorrente, concluiu que a alteração do lançamento 
realizada pela Delegacia Regional de Julgamento significou mera 
adequação da base de cálculo, mediante cálculo aritmético.  Deveras, não é 
possível, na via estreita do recurso especial, a análise da alegação de que a 
retificação ocorrida não tratou do simples decote da parcela excedente do 
crédito tributário, tampouco a alteração da premissa estabelecida pela Corte 
de origem, pois o óbice da Súmula n. 7 do STJ impede o reexame fático-
probatório juntado aos autos.

XI - Recurso especial improvido. 

 

RELATÓRIO

Trata-se, na origem, de embargos à execução fiscal por meio dos quais a 

recorrente pretende a anulação do crédito tributário consubstanciado na CDA n. 

70.6.15.020193-03, referente a débito de CSLL do ano-calendário de 2001, acrescido da 

respectiva multa de ofício, apurado nos autos do Processo Administrativo Fiscal n. 

10380.012952/2006-04.

Em síntese, defende a recorrente que o auto de infração é nulo porque houve 

erro de direito na apuração do tributo devido, não sendo possível a sua retificação de 

ofício quando da discussão na seara administrativa. Noutro viés, aduz que é possível a 

dedução da amortização de ágio para fins de CSLL, motivo pelo qual a cobrança do 

crédito tributário é indevida.

O Juízo de primeira instância julgou improcedente o pedido (fls. 311-318).

O Tribunal Regional Federal da 2ª Região negou provimento ao recurso de 

apelação, por meio de acórdão assim ementado:
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RECURSO DE APELAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
TRIBUTÁRIO. A RETIFICAÇÃO DADEFINIÇÃO DO MONTANTE DO TRIBUTO 
DEVIDO, EM SEDE DE RECURSO ADMINISTRATIVO,REVELA SIMPLES 
CORREÇÃO DE ERRO MATERIAL, DE MODO QUE NÃO IMPLICA VIOLAÇÃOAO 
ART. 142 DO CTN, PORQUE MANTIDOS OS FUNDAMENTOS JURÍDICOS 
ADOTADOS PELAAUTORIDADE FISCAL NO AUTO DE INFRAÇÃO. INCLUSÃO 
DOS VALORES RELATIVOS ÀAMORTIZAÇÃO DE ÁGIO EM INVESTIMENTO NA 
BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃOSOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - 
CSLL.

1. Inexiste ilegalidade no lançamento fiscal quando a Delegacia da Receita Federal de 
Julgamento acolhe as alegações do contribuinte, em sede de recurso administrativo, para 
retificar erro cometido pela autoridade fiscal quanto à definição do montante do tributo 
devido, notadamente quando não implicar modificação nos fundamentos jurídicos expostos 
no lançamento fiscal, tendo em vista principalmente que a simples adequação da base de 
cálculo, realizada mediante elementar cálculo aritmético, revela uma nítida situação de 
correção de erro material. Assim, inexiste, nessa hipótese, violação aos ditames do art.142 
do CTN.

2. Os valores relativos à amortização de ágio em investimento devem integrar a base 
de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido – CSLL. No auto de infração 
questionado nesta ação judicial, colocou-se que o resgate de ações ocorreu à conta de 
Reserva Especial de Ágio, registrada na conta Reservas de Capital e que esta não poderia ser 
utilizada para pagamento de dividendos (exceção ao disposto no § 5º do art. 17 aqui não 
aplicável). Com base nessa premissa, afirmou-se ser legalmente impossível o 
enquadramento daqueles valores como dividendos e pagos a título de “Demais 
Rendimentos”.

3. Nos termos do art. 200 da Lei nº 6.404/1976, as reservas de capital somente 
poderão ser realizadas para absorção de prejuízos que ultrapassarem os lucros acumulados e 
as reservas de lucros (inciso I);resgate, reembolso ou compra de ações (inciso II); resgate de 
partes beneficiárias (III); incorporação ao capital social (inciso IV); pagamento de dividendo 
a ações preferenciais, quando essa vantagem lhes for assegurada, nos termos do artigo 17, § 
5º (inciso V). Ainda, o art. 201 do citado Diploma estabelece que “A companhia somente 
pode pagar dividendos à conta de lucro líquido do exercício, de lucros acumulado se de 
reserva de lucros; e à conta de reserva de capital, no caso das ações preferenciais de que 
trata o §5º do artigo 17”. O texto do mencionado § 5º do art. 17 da Lei nº 6.404/1976 — que 
foi transferido para o novo § 6º do mesmo dispositivo por força da Lei nº 10.303/2001) — 
assim prescreve: “O estatuto pode conferir às ações preferenciais com prioridade na 
distribuição de dividendo cumulativo, o direito de recebê-lo, no exercício em que o lucro for 
insuficiente, à conta das reservas de capital de que trata o §1o do art. 182”.

4. Destarte, não existe ilegalidade na decisão adotada pela Administração fiscal, no 
sentido de que os valores relativos ao resgate de ações efetuado pela COELCE, e pago a 
título de Demais Rendimentos, não têm natureza jurídica de dividendos, principalmente 
porque não encontra suporte legal nos arts. 200 e2001 da Lei n° 6.404/1976.

5. Desprovido o recurso de apelação interposto por ENEL BRASIL S. A.
 
 

Os embargos de declaração opostos pela recorrente (fls. 394-403) foram 

acolhidos para sanar a omissão apontada, nos seguintes termos:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TRIBUTÁRIO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO E 

DE ERROMATERIAL NO ACÓRDÃO QUE JULGOU O RECURSO DE APELAÇÃO. 
INCLUSÃO NA BASEDE CÁLCULO DA CSLL DOS VALORES RELATIVOS À 
AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO EMINVESTIMENTO.

1. A Embargante (Apelante) alega que, no acórdão, não foram examinados os 
argumentos apresentados no recurso de apelação, no qual é defendida a tese segundo a qual 
inexiste disposição legal a impedir a dedução dos valores de amortização de ágio em 
investimento para fins de apuração da CSLL, de sorte que seria inaplicável o comando do 
art. 57 da Lei n° 8.981/1995.

2. Quando o art. 57 da Lei n° 8.981/1995 determinou que as mesmas regras de 
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apuração e de pagamentos para o IRPJ sejam aplicadas para a CSLL ("art. 57. Aplicam-se à 
Contribuição Social sobre o Lucro (Lei n° 7.689, de 1988) as mesmas normas de apuração e 
de pagamento estabelecidas para o imposto de rendadas pessoas jurídicas, inclusive no que 
se refere ao disposto no art. 38, mantidas a base de cálculo e as aliquotas previstas na 
legislação em vigor, com as alterações introduzidas por esta Lei"), pretendeu impedir a 
repetição desnecessária de comandos legais para disciplinar metodologia de determinação 
das bases de cálculo daqueles tributos, principalmente nos aspectos comuns em ambas as 
exações; por exemplo, as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL partem do lucro líquido, em 
que se tem a mesma lógica contábil.

3. Relativamente ao ágio, a obrigatoriedade de se proceder à inclusão na base de 
cálculo da CSLL decorre do fato de que, ao adquirir o investimento por uma quantia 
superior (valor de mercado) ao seu valor patrimonial (patrimônio líquido da empresa), a 
investidora na verdade espera e antevê uma lucratividade futura (lucratividade essa que não 
sofrerá tributação). O ágio é pago na aquisição ou incorporação de uma sociedade 
empresária, com base na expectativa de rentabilidade futura. O ágio amortizado é registrado 
como despesa no balanço da companhia, a reduzir, consequentemente, o valor a pagar de 
IRPJ e de CSLL. Para o imposto sobre a renda da pessoa jurídica, a regra determina que o 
valor amortizado deve ser adicionado na base de cálculo desse tributo para fins contábeis até 
o aproveitamento fiscal do ágio. E, como já afirmado, a ausência de previsão legal 
específica em relação à CSLL, não impede a aplicação, para essa contribuição, da disciplina 
relativa ao IRPJ, principalmente à luz da previsão contida no art. 13 da Lei n° 9.249/95, 
segundo a qual "Para efeito de apuração do luro real e da base de cálculo da contribuição 
social sobre o lucro líquido, são vedadas as seguintes deduções, independente do disposto 
no art. 47 da Lei n° 4.506, de 30, de novembro de 1964: III - de despesas de depreciação, 
amortização, manutenção, reparo, conservação, impostos, taxas, seguros e quaisquer outros 
gastos com bens móveis ou imóveis, exceto se intrinsecamente relacionados com a produção 
ou comercialização dos bens e serviços".

4. Destarte, mostra-se juridicamente válida a atuação fiscal, eis que em plena 
conformidade com as regras legais aplicáveis. Esse o quadro, com esses fundamentos torna-
se suprida a omissão alegada pela Apelante.

5. Providos os embargos de declaração opostos por ENEL BRASIL S/A apenas para 
suprir a apontada omissão, mas sem efeitos modificativos.

 
 

Em seu recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, III, a, da CF, 

alega a recorrente que o acórdão impugnado violou o art. 57 da Lei n. 8.981/1995 e o art. 

142 do CTN. 

O Tribunal a quo inadmitiu o recurso especial (fls. 451-452), ensejando a 

interposição de agravo (fls. 456-470). Por meio de decisão monocrática, conheci do 

agravo para não conhecer do recurso especial (fls. 494-498). Interposto agravo interno 

(fls. 502-513), tornei sem efeito a decisão agravada, julguei prejudicado o referido 

recurso e conheci do agravo em recurso especial para determinar a sua autuação como 

recurso especial (fls. 524-525). 

É o relatório.
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VOTO

O primeiro ponto a ser abordado no presente caso é sobre a (im)possibilidade 

de dedução da despesa com a amortização do ágio na base de cálculo da CSLL, diante da 

alegação da contribuinte de que não há previsão legal que exija a respectiva adição, sob o 

raciocínio de que nem toda norma que se aplica ao IRPJ é aplicável à CSLL. 

O ordenamento jurídico brasileiro passou a tratar da figura do ágio por meio 

do Decreto-Lei n. 1.598/1977, vigente à época dos fatos geradores que ensejaram a 

autuação sofrida pela recorrente. O referido decreto estabelece a adoção do método de 

equivalência patrimonial e, sobre o ágio, dispôs o seguinte: 

 
Art. 20 - O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou 

controlada pelo valor de patrimônio líquido deverá, por ocasião da aquisição da 
participação, desdobrar o custo de aquisição em:

I - valor de patrimônio líquido na época da aquisição, determinado de acordo com o 
disposto no artigo 21; e

II - ágio ou deságio na aquisição, que será a diferença entre o custo de aquisição do 
investimento e o valor de que trata o número I.

§ 1º - O valor de patrimônio líquido e o ágio ou deságio serão registrados em 
subcontas distintas do custo de aquisição do investimento.

§ 2º - O lançamento do ágio ou deságio deverá indicar, dentre os seguintes, seu 
fundamento econômico:

a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao 
custo registrado na sua contabilidade;

b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsão dos 
resultados nos exercícios futuros;

c) fundo de comércio, intangíveis e outras razões econômicas.
§3º - O lançamento com os fundamentos de que tratam as letras a e b do §2º deverá 

ser baseado em demonstração que o contribuinte arquivará como comprovante da 
escrituração.

 
 

De forma sucinta, o ágio pode ser conceituado como sendo um preço adicional 

ao custo de aquisição de participação societária, representado pela diferença positiva 

entre o custo de aquisição e o valor contábil do investimento adquirido, justificada pela 

perspectiva de obtenção de receitas futuras. 

Sob as perspectivas contábil e societária, o ágio é passível de amortização na 

apuração de resultado da empresa investidora, impedindo o reconhecimento de ganhos 
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inexistentes. Ou seja, a rentabilidade da sociedade adquirida não constituirá lucro da 

sociedade investidora até o montante equivalente ao ágio pago. Uma vez que, sendo 

neutralizado o ágio, os resultados positivos da empresa investida refletem no aumento do 

patrimônio da investidora.

Entretanto, sob a perspectiva fiscal, o ágio é tratado de forma distinta, uma vez 

que a legislação tributária impõe que todo ágio ou deságio contabilmente amortizado 

deve ter seus efeitos fiscais anulados perante o IRPJ e CSLL, enquanto não houver a 

alienação ou liquidação do investimento adquirido. Paralelamente a isso, o registro 

contábil é preservado para futuro aproveitamento quando da alienação, momento em que 

é autorizada a integração do ágio ao custo de aquisição para apuração do ganho de 

capital. Exceção à regra ocorre apenas na hipótese em que a empresa investida é 

incorporada pela investidora.

 No presente caso, em seu recurso especial, a contribuinte bem explicita a 

interpretação que fez acerca da legislação tributária na seguinte passagem:

 
A base de cálculo do IRPJ é o lucro real, que é calculado a partir do lucro contábil 

(lucro líquido do exercício), ajustado pelas adições, exclusões ou compensações previstas 
em lei, como determina o art. 6º do Decreto-lei nº 1.598/77 (em redação original, vigente até 
o presente).

A base de lucro da CSLL é o resultado do exercício, apurado com observância da 
legislação comercial (lucro contábil), antes da provisão para o imposto de renda, ajustado 
por determinadas adições e exclusões (art. 2º, §1º, letra 'c' da Lei nº 7.689/88).

Ao apurar o resultado do ano calendário de 2001, a Investluz registrou despesa 
relativa à amortização contábil do ágio na aquisição da Coelce, como determinava a norma 
vigente (artigo 20, inciso II, do Decreto-lei nº 1.598/77, na redação vigente à época).

Sucede que o art. 25 do Decreto-lei nº 1.598/77 (na redação do Decreto-lei nº 
1.730/79), dispõe que a contrapartida da redução dos valores do inciso II do artigo 20 (a 
amortização do ágio), não pode ser computada na determinação do lucro real.

Assim, a Investluz adicionou ao lucro real os valores correspondentes à amortização 
contábil do ágio, neutralizando os efeitos da mesma sobre o lucro contábil (lucro apurado 
nos termos da Lei nº 6.404/76, lei das sociedades por ações). O IRPJ considerou o lucro 
real apurado no exercício (lucro contábil, ajustado por adições, exclusões etc). Não houve 
questionamento por parte das autoridades fiscais.

Ao apurar a CSLL, a Investluz procedeu de outra forma. Por entender que a regra do 
artigo 25 do Decreto-lei nº 1.598/77 se aplica somente ao lucro real, a Investluz não 
adicionou os referidos valores ao calcular a base de cálculo e determinar a CSLL devida no 
mesmo período. 
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Como visto, a contribuinte observou a regra de anulação dos efeitos fiscais do 

ágio somente na apuração do IRPJ, ao interpretar que o art. 25 do Decreto-Lei n. 

1.598/1977 não se aplica à CSLL. Isso porque, de acordo com a redação do referido 

dispositivo, haveria impedimento de computo dos valores somente no que diz respeito ao 

lucro real (IRPJ). Vejamos:

 
Art. 25. A contrapartida da redução dos valores de que tratam os incisos II e III do 

caput do art. 20 não será computada na determinação do lucro real, ressalvado o disposto no 
art. 33.

 
 

Para o deslinde da discussão é preciso rememorar que, à época da edição do 

Decreto-Lei n. 1.598/1977, não existia a figura tributária da CSLL, a qual passou a ser 

prevista com o advento da Constituição Federal de 1988, ao ser instituída por meio da Lei 

n. 7.689/1988. Por óbvio, a redação do art. 25 do Decreto-Lei n. 1.598/1977 poderia ser 

alterada para que nele constasse a CSLL, porém o legislador optou pela previsão contida 

no art. 57 da Lei n. 8.981/1995, que assim dispõe:

 
Art. 57. Aplicam-se à Contribuição Social sobre o Lucro (Lei 7.689, de 1988) as 

mesmas normas de apuração e de pagamento estabelecidas para o imposto de renda das 
pessoas jurídicas, inclusive no que se refere ao disposto no art. 38, mantidas a base de 
cálculo e as alíquotas previstas na legislação em vigor, com as alterações introduzidas por 
esta Lei. 

(...)
 
 

De acordo com a recorrente, não obstante a previsão contida no art. 57 da Lei 

n. 8.981/1995, deveria o legislador ter sido expresso quanto à aplicabilidade do art. 25 do 

Decreto-Lei n. 1.598/1977 à CSLL, a exemplo de outras situações em que houve 

previsão na legislação tributária. Entretanto, considero que o argumento não encontra 

respaldo no próprio art. 57 da Lei n. 8.981/1995, o qual é suficiente para justificar a 

adição dos valores relacionados ao ágio na base de cálculo da CSLL.

O montante tributável, no caso da CSLL, será definido pelo resultado do 
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exercício social antes da provisão para pagamento do imposto de renda, previsto na 

demonstração do resultado do exercício da pessoa jurídica, conforme dispõe o art. 2º da 

Lei n. 7.689/1988, que trata das necessárias adições, especialmente daquela ao valor das 

provisões não dedutíveis da determinação do lucro real. Vejamos:

Art. 2º A base de cálculo da contribuição é o valor do resultado do exercício, 
antes da provisão para o imposto de renda.

§ 1º Para efeito do disposto neste artigo:
a) será considerado o resultado do período-base encerrado em 31 de dezembro de 

cada ano;
b) no caso de incorporação, fusão, cisão ou encerramento de atividades, a base de 

cálculo é o resultado apurado no respectivo balanço;
c) o resultado do período-base, apurado com observância da legislação comercial, 

será ajustado pela: (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)
1 - adição do resultado negativo da avaliação de investimentos pelo valor de 

patrimônio líquido; (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)
2 - adição do valor de reserva de reavaliação, baixada durante o período-base, cuja 

contrapartida não tenha sido computada no resultado do período-base; (Redação dada pela 
Lei nº 8.034, de 1990)

3 - adição do valor das provisões não dedutíveis da determinação do lucro real, 
exceto a provisão para o Imposto de Renda; (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)

4 - exclusão do resultado positivo da avaliação de investimentos pelo valor de 
patrimônio líquido; (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)

5 - exclusão dos lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo 
de aquisição, que tenham sido computados como receita; (Incluído pela Lei nº 8.034, de 
1990)

6 - exclusão do valor, corrigido monetariamente, das provisões adicionadas na forma 
do item 3, que tenham sido baixadas no curso de período-base. (Incluído pela Lei nº 8.034, 
de 1990).

Atrelado a isso, o art. 57 da Lei n. 8.981/1995, por sua vez, estende à CSLL as 

normas de apuração do IRPJ, de tal sorte serem perfeitamente aplicáveis as regras que 

disciplinam as alterações na apuração do lucro real, previstas nos arts. 7º e 8º da Lei n. 

8.541/1992. 

Com efeito, é inegável a determinação legal para que a apuração do montante 

devido a título de CSLL seja realizada de acordo com as normas aplicáveis ao IRPJ, 

sendo justamente neste momento (da apuração) em que devem ser observadas as regras 

que disciplinam as provisões, despesas dedutíveis, adições e outros aspectos pertinentes 

aos registros contábeis.

Outrossim, ainda que fosse o caso de não observar o art. 57 da Lei n. 
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8.981/1995 na apuração da CSLL, cabe esclarecer que é imprescindível a previsão legal 

autorizando expressamente a dedução da despesa com amortização de ágio da base de 

cálculo da referida contribuição. A necessidade de autorização legal decorre da premissa 

de que, em regra, a despesa não é dedutível. Portanto, a dedução não poderia ser 

autorizada diante do silêncio da lei, sob pena de afronta direta ao art. 111 do CTN.

De todo modo, acerca da aplicação do art. 57 da Lei n. 8.981/1995, a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é sólida em admitir as regras de dedução 

de despesas e custos para fins de apuração do lucro real à CSLL:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

TRIBUTÁRIO. BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO 
LÍQUIDO - CSLL. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
DEPÓSITO JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE DEDUÇÃO ANTES DO TRÂNSITO 
EM JULGADO DA AÇÃO.

1. A aplicação da legislação específica do IRPJ para a CSLL no ponto deriva do 
disposto na parte final do art. 38, da Lei n. 8.451/92, e da parte final do art. 57, da Lei 
n. 8.981/95. Esse registro chama a aplicação dos citados artigos 7º e 8º, da referida Lei 
n. 8.451/92 e art. 41, §1º, da Lei n. 8.981/95 para a CSLL, que disciplinam o tratamento 
a ser dado para as importâncias contabilizadas como custo ou despesa, relativas a 
tributos ou contribuições, sua respectiva atualização monetária e as multas, juros e outros 
encargos, cuja exigibilidade esteja suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 
de  outubro de 1966, haja ou não depósito judicial em garantia. Não há diferença de regimes 
relevante para o deslinde da causa, os valores devem ser levados à tributação pela CSLL 
consoante ambas as leis.

2. A invocação do julgado no recurso representativo da controvérsia REsp nº 
1.168.038/SP, Primeira Seção Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 09.06.2010, se faz 
suficiente, tendo em vista as suas razões de decidir, perfeitamente aplicáveis ao caso 
concreto.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 473.592/RJ, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 7/4/2015, DJe de 14/4/2015.)

(Grifos ausentes no original.)
 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. 

APLICAÇÃO DAS NORMAS DO IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA - 
IRPJ. DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DE TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES NÃO 
PAGOS. EXERCÍCIO DE 1994. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 7º E 
38 DA LEI Nº 8.541/1992.

1. Discute-se nos autos se o art. 7º da Lei nº 8.541/92 - que condiciona ao efetivo 
pagamento a dedutibilidade de tributos e contribuições para fins de apuração do lucro real - 
também se aplicava, à época (1994), para fins de apuração da base de cálculo da CSLL.

2. A aplicação à CSLL das mesmas formas de pagamento estabelecidas para o 
IRPJ, nos termos do art. 38 da Lei nº 8.541/1992, implica, também, que as obrigações 
referentes a tributos e contribuições somente são dedutíveis da base de cálculo da 
CSLL quando pagas (regime de caixa), assim como ocorre na apuração da base de 
cálculo do IRPJ, a teor do art. 7º da referida lei. Precedente em caso análogo: AgRg no 
ARESP Nº 473.592 - RJ, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
07.04.2015.

3. No caso dos autos, a contribuinte deduziu da base de cálculo da CSLL, no 
exercício de 1994, exações inseridas em sua escrita fiscal (regime de competência), mas não 
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pagas, quando a legislação de regência somente autorizava a dedução das obrigações 
tributárias quando pagas (regime de caixa). Portanto, deve ser reformado o acórdão 
recorrido no ponto.

4. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.531.477/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

julgado em 3/12/2015, DJe de 14/12/2015.)
(Grifos ausentes no original.)

 

No que diz respeito à alegada violação do art. 142 do CTN, o recurso especial 

igualmente não comporta provimento.

Alega a recorrente que, ao constituir o crédito tributário de CSLL, a 

fiscalização tributária deixou de aplicar à base de cálculo a alíquota correspondente, 

apurando incorretamente o montante devido. Entretanto, na seara administrativa, a 

Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil, reconhecendo o equívoco na 

apuração do tributo, promoveu a retificação de ofício, o que na visão da recorrente 

corresponderia a um novo lançamento tributário, conforme consta em seu recurso 

especial:

 
Para tanto, é de se recordar que o lançamento efetuado havia considerado como 

crédito tributário a integralidade da base de cálculo da CSLL. Portanto, para além da 
identificação da alíquota, necessário se fez recalcular a base de cálculo e o montante devido 
como crédito tributário, medida que é intrínseca à autoridade lançadora, pois que se trata de 
uma redefinição do valor do tributo. 

 
 

A despeito da argumentação da recorrente, a correção do valor devido pela 

Delegacia de Julgamento, decorrente da decisão administrativa, não configura violação 

do art. 142 do CTN. Na realidade, o Código Tributário Nacional autoriza expressamente, 

por meio do seu art. 145, a alteração do lançamento na hipótese em que o sujeito passivo 

apresenta impugnação administrativa. Cabe à Delegacia de Julgamento a competência 

para a apreciação da impugnação ofertada, poderá, ainda, promover a revisão do 

lançamento tributário, caso acolhidos os argumentos do sujeito passivo, sem que isso 

configure nulidade.
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Por fim, cabe mencionar a existência de inúmeros julgados desta Corte que 

reconhecem a possibilidade de redução do crédito tributário quando já inscrito em dívida 

ativa e objeto de execução fiscal, ou seja, em etapa muito posterior à discussão na seara 

administrativa, conforme se verifica nos seguintes arestos:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXCESSO DE 
EXECUÇÃO. APURAÇÃO DO MONTANTE QUE PODE SER FEITA MEDIANTE 
SIMPLES CÁLCULO ARITMÉTICO. NULIDADE DA CDA. INEXISTÊNCIA. 
PRECEDENTES DO STJ. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS 100 E 116, DO 
CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211 DO 
STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento objetivando, em resumo, o 
reconhecimento da extinção do crédito tributário, em razão da quitação integral do ICMS, 
bem como a nulidade da Certidão de Dívida Ativa (CDA).

II - O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo deu parcial provimento ao recurso, 
apenas para determinar a redução da multa moratória que integra o crédito exequendo e 
condenar a parte apelada (exequente) ao pagamento de honorários advocatícios 
sucumbenciais arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o excesso da cobrança. Nesta Corte, 
o recurso especial foi parcialmente conhecido e improvido.

III - No tocante à suposta violação do art. 202, III e do art. 203, ambos do CTN, bem 
como do art. 2°, § 5°, III e IV, § 6° e caput, da Lei n. 6.830/1980, não assiste razão à parte 
recorrente.

IV - O Superior Tribunal de Justiça, em julgamento submetido ao rito próprio dos 
recursos especiais repetitivos (REsp n. 1.115.501/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Seção, julgado em 10/11/2010, DJe 30/11/2010), previsto no art. 543-C do CPC/1973 
(Tema n. 249/STJ), firmou a tese de acordo com a qual "in verbis": "O prosseguimento da 
execução fiscal (pelo valor remanescente daquele constante do lançamento tributário ou do 
ato de formalização do contribuinte fundado em legislação posteriormente declarada 
inconstitucional em sede de controle difuso) revela-se forçoso em face da suficiência da 
liquidação do título executivo, consubstanciado na sentença proferida nos embargos à 
execução, que reconheceu o excesso cobrado pelo Fisco, sobressaindo a higidez do ato de 
constituição do crédito tributário, o que, a fortiori, dispensa a emenda ou substituição da 
certidão de dívida ativa (CDA)".

V - Dessa forma, o Superior Tribunal de Justiça sedimentou o seu entendimento 
no sentido de que a alteração do valor constate da Certidão da Dívida Ativa (CDA) em 
decorrência da configuração do excesso de execução não macula a liquidez nem a 
exigibilidade do referido título executivo extrajudicial, contanto que a quantia devida 
possa ser aferida por meros cálculos aritméticos, hipótese em que o valor excessivo 
deve ser decotado do débito cobrado, sem a necessidade de retificação ou substituição 
da Certidão da Dívida Ativa (CDA). Acerca do assunto, destaco os seguintes 
precedentes: AgInt no REsp n. 1.704.550/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 7/8/2018, DJe 14/8/2018 e AgInt no AREsp n. 1.488.089/SP, 
Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 6/5/2020, DJe 11/5/2020.

VI - Conclui-se, portanto, que o acórdão recorrido foi prolatado em conformidade 
com a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, motivo pelo qual não 
merece reforma. Corrobora com o exposto o fragmento do voto condutor da decisão 
impugnada transcrito a seguir: "Por outro lado, no tocante à anulação da CDA, não assiste 
razão à parte agravante. Com efeito. A despeito da limitação quanto à incidência de juros de 
mora, nos termos do v. acórdão proferido pelo C. Órgão Especial deste E. Tribunal de 
Justiça, na arguição de inconstitucionalidade n° 0170909-61.2012.8.26.0000, Relator o 
eminente Desembargador Paulo Dimas Mascaretti, a realidade dos autos indica que a 
adequação do título e da própria execução, com relação à taxa SELIC não acarreta a 
nulidade da CDA, ou então, a desconstituição do título executivo, configurando simples 
operação aritmética."
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VII - No que diz respeito à suposta violação do art. 100 e do art. 116, ambos do CTN, 
bem como do art. 1°, parágrafo único, II, e do art. 7°, caput e § 2°, ambos da Lei n. 
10.192/2001, o recurso especial não comporta conhecimento.

VIII - A análise do acórdão recorrido em conjunto com a sua decisão integrativa, 
quando realizada em confronto com o exame das razões recursais, revela que as questões 
debatidas no recurso especial não foram abordadas pelo Tribunal de origem à luz dos 
dispositivos legais federais reputados malferidos, arrolados acima, não obstante a oposição 
de embargos declaratórios contra o referido acórdão.

IX - O conhecimento do recurso especial demanda o prequestionamento das matérias 
insculpidas nos dispositivos legais federais alegadamente violados, ou seja, exige que as 
teses recursais tenham sido objeto de efetivo pronunciamento por parte do Tribunal de 
origem, ainda que no julgamento de embargos declaratórios, o que não ocorreu no caso em 
tela.

X - Configurada a ausência do indispensável requisito do prequestionamento, impõe-
se o não conhecimento do recurso especial.

Incide, sobre a hipótese, o óbice ao conhecimento recursal constante do enunciado da 
Súmula n. 211 do STJ, segundo o qual é in verbis:

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

XI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.426.290/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 29/4/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 805 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. DECLARAÇÃO 
DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI LOCAL QUE FIXAVA JUROS DE MORA, 
COM A CONSEQUENTE SUBSTITUIÇÃO POR OUTRO CRITÉRIO. APURAÇÃO DO 
MONTANTE QUE PODE SER FEITA MEDIANTE SIMPLES CÁLCULO 
ARITMÉTICO. NULIDADE DA CDA. INEXISTÊNCIA.

1. O acórdão recorrido consignou: "Trata-se de agravo de instrumento retirado de 
decisão interlocutória (fls. 14) que indeferiu o pedido da ora agravante para suspender 
execução fiscal que lhe foi movida, até decisão final do recurso de apelação da ação 
anulatória que promoveu. Não se contenta, outrossim, com o deferimento da penhora on line 
dos seus valores indicados pela exequente. Contra essa decisão é que se tirou o presente 
recurso. Correta a decisão agravada. Quanto ao pedido de suspensão da execução, não se 
verifica nos autos nenhuma das hipóteses elencadas no artigo 151 do CTN, autorizadoras da 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário.

(...) Inexistente prova de garantia do débito fiscal, nos termos do art. 9º da Lei 
6.830/80, ou de uma das hipóteses de suspensão de exigibilidade previstas no art.151 do 
Código Tributário. Não há, também, fundamento para a suspensão da execução fiscal até o 
julgamento da anulatória. Entretanto, não se pode instituir taxa de juros já declarada 
inconstitucional. A inconstitucionalidade do índice dos juros instituído pela Lei nº 13.918/09 
não impede o aproveitamento do título executivo, bastando a retificação de seu valor, com a 
aplicação da taxa SELIC. A mera adaptação da CDA à taxa SELIC não implica supressão da 
liquidez ou certeza do título, porque em tese, importaria apenas na readequação dos cálculos 
aritméticos sobre o 'quantum debeatur'. Vale dizer, trata-se de vício sanável (erro material 
ou formal), devendo ser permitida a emenda ou substituição das CDAs pela agravada, a fim 
de possibilitar a correção do defeito, conforme art. 2º, § 8º, da Lei nº 6.830/80 e enunciado 
da Súmula 392 do STJ: 'A Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) 
até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro material ou 
formal, vedada a modificação do sujeito passivo da execução'. Portanto, deve ser mantida a 
decisão agravada, uma vez que, o MM. Juiz oficiante já determinou o recálculo dos débitos 
exigidos com a aplicação o da SELIC" (fls. 71-73, e-STJ).

2. O prequestionamento implícito ocorre quando, embora ausente a citação expressa 
ao dispositivo legal, a matéria nele disciplinada - e no seu preciso termo - é abordada no 
provimento jurisdicional.

3. No caso, a situação descrita no art. 805 do CPC/2015 não foi tratada no acórdão 
hostilizado.

4. Não se conhece de Recurso Especial quanto à matéria que não foi especificamente 
enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência de prequestionamento. Incidência, por 
analogia, da Súmula 211/STJ.

5. Segundo a jurisprudência do STJ, se a declaração de inconstitucionalidade da lei 
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não retirar a liquidez e a certeza da certidão de dívida ativa, o que ocorre quando se mostra 
possível apurar o quantum debeatur por mero cálculo aritmético, inexiste nulidade da CDA 
a ser reconhecida.

6. Hipótese em que o Tribunal de origem decretou a inconstitucionalidade de lei 
estadual que versava sobre juros de mora, restabelecendo a incidência da Selic e 
reconhecendo que a CDA permanece hígida, uma vez que basta realizar cálculo aritmético 
para identificar o montante do crédito tributário.

7. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, 
negar-lhe provimento.

(AREsp n. 1.586.533/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 10/3/2020, DJe de 25/6/2020.)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. INCONSTITUCIONALIDADE DE INCLUSÃO DO 
ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS NÃO AFASTADA PELO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. POSSIBILIDADE DE ARGÜIÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE EM SEDE DE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. SITUAÇÃO NÃO COMPROVADA PARA FINS DE 
DECOTE NA CDA. IMPOSSIBILIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA EM SEDE DE 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.

1. Esta Corte já se manifestou acerca do cabimento de exceção de pre-executividade 
para discutir constitucionalidade de tributo.

Contudo, não foi por contrariar essa assertiva que o acórdão recorrido não conheceu 
do pleito. O que ocorreu no caso dos autos foi o reconhecimento da impossibilidade de 
conhecimento da exceção de pré-executividade em razão da necessidade de dilação 
probatória a fim de corroborar o acolhimento do excesso de execução, eis que não 
demonstrado o recolhimento das contribuições ao PIS e a COFINS nas competências 
exigidas com a inclusão do ICMS sobre as contribuições referidas, ou seja, não foi trazido 
aos autos os documentos necessários a evidenciar o acréscimo desarrazoado para análise de 
eventual nulidade do título que goza de presunção de liquidez e certeza.

2. É cediço nesta Corte que eventual reconhecimento de parcela inconstitucional de 
tributo incluída na CDA não invalida todo o título executivo (REsp 1.115.501/SP, na 
sistemática do art. 543-C do CPC), permanecendo parcialmente exigível a parcela não 
eivada de vicio, não havendo sequer necessidade de emenda ou substituição da CDA. Em 
casos que tais, esta Corte tem autorizado o chamado "decote" na CDA, sobretudo em casos 
que demandam meros cálculos aritméticos.

3. Se até mesmo nos casos de embargos à execução fiscal tem sido exigida a memória 
de cálculos e demonstrativo do excesso de execução para fins de recebimento dos embargos 
(AgRg no REsp 1.453.745/MG, Primeira Turma, DJe 17/04/2015), quanto mais a exceção 
de pré-executividade deve ser instruída com prova pré-constituída do pagamento da parcela 
inconstitucional do tributo para fins de possibilitar o decote na CDA, o que não ocorreu na 
hipótese, conforme declinado pelo acórdão recorrido, não possível abrir prazo para juntada 
de tais documentos posteriormente, haja vista o descabimento de dilação probatória em sede 
de exceção de pre-executividade consoante orientação adotada no REsp 1.110.925/SP, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 04/05/2009, julgado sob o rito do art. 
543-C do CPC/1973.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.704.550/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 7/8/2018, DJe de 14/8/2018.)
 

No presente caso, o Tribunal de origem, ao apreciar o recurso de apelação da 

ora recorrente, concluiu que a alteração do lançamento realizada pela Delegacia Regional 

de Julgamento significou mera adequação da base de cálculo, mediante cálculo 

aritmético, conforme se verifica na seguinte passagem do acórdão recorrido:
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(...) a retificação do erro cometido pela autoridade fiscal na definição do montante da 
CSLL, in casu, decerto não implicou modificação nos fundamentos jurídicos expostos no 
lançamento fiscal, porquanto houve mera adequação das bases de cálculo, realizada 
mediante elementar cálculo aritmético, não havendo falar-se, portanto, em violação aos 
ditames do art. 142 do CTN.

 

Deveras, não é possível, na via estreita do recurso especial, a análise da 

alegação de que a retificação ocorrida não tratou do simples decote da parcela excedente 

do crédito tributário, tampouco a alteração da premissa estabelecida pela Corte de 

origem, pois o óbice da Súmula n. 7 do STJ impede o reexame fático-probatório juntado 

aos autos.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto. 
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